
(•) DELIBERAÇÃO CEE Nº 9/2000
Estabelece diretrizes para a implementação, no sistema de ensino do Estado de São
Paulo, dos cursos de educação de jovens e adultos de níveis fundamental e médio,

instalados ou autorizados pelo Poder Público

O Conselho Estadual de Educação no uso de suas atribuições, com
fundamento na Lei estadual nº 10.403/71 e no artigo 37 da Lei federal nº 9.394/96 e
tendo em vista a aprovação da Indicação CEE nº 11/2000,

Delibera:

Artigo 1º - Os cursos de educação de jovens e adultos, indicados no artigo
37 da Lei federal nº 9.394/96, referentes ao ensino fundamental e médio, instalados ou
autorizados pelo Poder Público, serão organizados no sistema de ensino do Estado de
São Paulo de acordo com as diretrizes contidas nesta Deliberação.

Artigo 2º - Os cursos de educação de jovens e adultos destinam-se
àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e
médio, na idade própria.

Artigo 3º - Os cursos de educação de jovens e adultos serão organizados
de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e
Adultos, estabelecidas pela Resolução CEB/CNE nº 01/00, bem como com as
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental e para o Ensino Médio
estabelecidas, respectivamente, pelas Resoluções CEB/CNE nº 02/98 e 03/98.

§ 1º – Além dos componentes da base nacional comum, é obrigatória a
oferta de língua estrangeira moderna nos cursos de educação de jovens e adultos
correspondentes aos quatro últimos anos do ensino fundamental, bem como no ensino
médio na parte diversificada do currículo.

Artigo 4º - Os cursos de educação de jovens e adultos atenderão, no que
couber,  ao disposto nas Seções I, III e IV do Capítulo II da Lei federal nº 9.394/96.

Artigo 5º - Os cursos de educação de jovens e adultos serão organizados
em dois níveis, correspondentes, respectivamente, ao ensino fundamental e ao ensino
médio.

Artigo 6º - Os cursos de educação de jovens e adultos correspondentes
aos quatro primeiros anos de escolaridade do ensino fundamental terão organização,
duração, estrutura e certificação definidas pelas próprias instituições ou organizações
que os ministrarem.

Artigo 7º  - Os cursos presenciais correspondentes aos quatro últimos
anos do ensino fundamental terão a duração mínima de 1.600 horas de efetivo trabalho
escolar, sendo que a idade mínima para a matrícula inicial será de 14 anos completos.
                                                
(•) Homologada pela Resolução SE de 29.11.2000.



Parágrafo único – No caso de alunos classificados ou reclassificados,
bem como dos que tiveram acelerada sua aprendizagem, a idade  para conclusão do
curso será, todavia, de 15 anos completos, no mínimo.

Artigo 8º  - Os cursos  presenciais correspondentes ao ensino médio terão
a duração mínima de 1.200 horas de efetivo trabalho escolar, sendo que a idade
mínima para a matrícula inicial será de 17 anos completos.

Parágrafo único – No caso de alunos classificados ou reclassificados,
bem como dos que tiveram acelerada sua aprendizagem, a idade  para conclusão do
curso será, todavia, de 18 anos completos, no mínimo.

Artigo 9º - As instituições que oferecem cursos presenciais de educação
de jovens e adultos, instalados ou autorizados pelo poder público, realizarão as
avaliações previstas nos respectivos planos e certificarão os estudos completados.

Artigo 10 – Os alunos matriculados em cursos de jovens e adultos em
data anterior à homologação da presente Deliberação, terão direito de concluir seu
curso nos termos da Deliberação CEE nº 17/97.

Artigo 11 – Os cursos de educação de jovens e adultos a distância ou
individualizados com presença flexível obedecem, adicionalmente, a normas
específicas.

Parágrafo único – Enquanto não houver manifestação deste Conselho
sobre os exames previstos na Resolução CNE nº 01/2000, os cursos aprovados até a
data da homologação da presente Deliberação, poderão realizar a avaliação de seus
alunos nos termos aprovados em seu projeto pedagógico.

Artigo 12 – Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação,
após devidamente homologada, ficando revogadas as disposições em contrário,
especialmente as da Deliberação CEE nº 17/97.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a
presente Deliberação.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha declarou-se impedido de votar
por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 1º de novembro de 2000.
Consº Arthur Fonseca Filho – Presidente

ANEXO:



INDICAÇÃO CEE Nº 11/2000   -  CEF/CEM  -   Aprovada em 1º.11.2000

ASSUNTO: Diretrizes para a implementação, no sistema de ensino do Estado de São
Paulo, dos cursos de educação de jovens e adultos   de   níveis
fundamental   e  médio, instalados ou autorizados pelo Poder Público

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação
RELATORES: Consºs  Bahij Amin Aur, Francisco José Carbonari

e  Sonia Teresinha de Sousa Penin
PROCESSO CEE Nº  598/97 ( reautuado em 24-7-2000)
CONSELHO PLENO

A Comissão Especial constituída pela Portaria do Presidente nº 43/00 em
24-5-2000, para atualizar as normas do sistema estadual de ensino referentes à
questão da educação de jovens e adultos, julga oportuno apresentar pequeno
retrospecto histórico-legal. Para isso, dentre estudos realizados, vale-se de
considerações e informações apresentadas em trabalho realizado para a Secretaria de
Estado da Educação, através da Fundação para o Desenvolvimento da Educação –
FDE, denominado “Ensino Supletivo: Caracterização e Proposições para Expansão e
Melhoria de Qualidade” (1998).

Esse estudo reitera que a defasagem educacional de contingente
expressivo da população, decorrente do abandono precoce da escola por
contingências e problemas sócio-econômicos diversos, reflete-se na qualidade das
relações que esses excluídos mantêm em sua prática social, na forma como se
inserem em um ambiente em constante mudança estrutural, e no aparecimento de uma
massa de jovens e adultos que demandam por formas alternativas de estudo que
supram suas necessidade educacionais.

Salienta que é através da Educação de Jovens e Adultos que se podem
criar oportunidades para que essa população supra sua defasagem escolar. Para que
essa modalidade de educação, no entanto, possa estar consoante com as
necessidades dessa população, deve-se considerar, em sua organização, que vivemos
em uma época marcada por aceleradas transformações dos processos econômicos,
culturais e políticos que determinam novas exigências para que os indivíduos possam
participar dos bens e conhecimentos, exercer a cidadania e integrar-se na vida
produtiva. Deve ser considerado, também, que se destina a uma população, que
freqüentemente já vem assumindo compromissos profissionais e familiares. Não se
trata, portanto, de prover essa clientela apenas com os conteúdos previstos para o
nível de ensino em que ela retoma sua escolarização, mas sim de procurar desenvolver
nesses jovens e adultos, de forma integral, competências necessárias à sua inserção
nas diferentes dimensões da vida social.

O mesmo estudo historia que o ensino público, voltado para a população
sem escolaridade ou dela excluída, teve como marco a “Campanha Nacional de
Educação de Adultos”, deflagrada em 1947 pelo Governo Federal. O Estado e os
municípios de São Paulo se integraram a esse movimento. Nos bairros da Capital e no
interior, surgiram os cursos populares noturnos, que funcionavam nos Grupos



Escolares e eram regidos por professores remunerados e voluntários. Em
conseqüência do crescimento rápido dos cursos, foi criado e estruturado, de acordo
com a Lei estadual nº 76, de 23 de fevereiro de 1948, o Serviço de Educação de
Adultos – SEA,  que manteve em todo o Estado classes noturnas.

Prossegue, informando que, com o advento da Lei federal nº 4.024/61, de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, foi transferida para os governos estaduais e
municipais a incumbência da organização e execução dos serviços educativos. Essa lei
dispôs que, para os que iniciassem o ensino primário após a idade de 7 anos, poderiam
ser formadas classes especiais ou cursos supletivos correspondentes ao seu nível de
desenvolvimento. Manteve o tradicional exame de madureza, fixando em 16 e 19 anos
as idades mínimas para o início dos cursos, respectivamente,  de “Madureza Ginasial”
e de “Madureza Colegial”. Exigia, porém, um prazo de dois a três anos para a sua
conclusão em cada ciclo, exigência essa abolida posteriormente pelo Decreto-lei nº
709/69. Foi mantido o controle (aferição) fora do processo, sendo que escolas privadas
obtiveram, da autoridade competente (então federal), credenciais para realizar o exame
e expedir o certificado.

São Paulo deu continuidade ao trabalho que vinha desenvolvendo,
fazendo adaptações necessárias para o cumprimento do novo dispositivo legal. Os
cursos supletivos ministrados nas chamadas Escolas Noturnas se limitavam às quatro
primeiras séries do ensino de 1º grau e se destinavam aos maiores de 14 anos, sendo
mantidos pelo Poder Público. Quanto aos exames de madureza, em 1969, passaram a
ser organizados pelo sistema estadual de ensino. As normas para sua elaboração
(Resolução CEE nº 37/67) determinavam que “deveriam ser realizados
simultaneamente, em duas épocas, no decorrer do ano, em Estabelecimentos de
Ensino Secundário mantidos pelo Estado, indicados anualmente pela Secretaria da
Educação”. Em 1969, São Paulo realizava o seu primeiro exame de madureza
unificado, com um total de 10.372 candidatos inscritos.

No mesmo ano, a Fundação Padre Anchieta – Centro Paulista de Rádio e
Televisão Educativa, iniciava suas experiências no campo da educação, com a
finalidade de atender às necessidades da massa de indivíduos marginalizados da rede
escolar, utilizando para tanto os recursos propiciados pelo rádio e televisão. O seu
primeiro trabalho nessa área foi com o “Curso de Madureza Ginasial” que prestou
relevante serviço na preparação dos candidatos que desejavam se submeter aos
exames e não tinham condições de freqüentar ou pagar um curso preparatório. Assim,
antes mesmo da vigência da Lei federal nº 5.692/71, São Paulo já vinha utilizando tanto
meios formais quanto informais de educação de jovens e adultos.

Em 1969, devido ao crescimento da demanda por cursos de 1ª à 4ª série,
a Secretaria Estadual de Educação criou, em substituição ao SEA, o Serviço de
Educação Supletiva – SES – (Decreto estadual nº 52.324/69), subordinado à Divisão
de Orientação Técnica do Departamento de Ensino Básico. Em 1971, para dar
atendimento à parte referente aos exames supletivos, instituiu-se, na Divisão de
Orientação Técnica do Departamento de Ensino Secundário e Normal, uma Equipe
Técnica encarregada da planificação, coordenação e supervisão dos exames



unificados. Posteriormente, em 1976, foi criado o Serviço de Ensino Supletivo e o
Serviço de Exames Supletivos (Decreto estadual nº 7.510/76). O primeiro, com a
finalidade de orientar cursos supletivos, ficou ligado à Coordenadoria de Estudos e
Normas Pedagógicas da SEE; o segundo, responsável pela organização de exames
supletivos de educação geral e profissionalizante, ficou ligado ao Departamento de
Recursos Humanos da mesma Secretaria. Esta estrutura perdura até hoje.

Em 11 de agosto de 1971, havia sido promulgada a Lei federal nº
5.692/71, que fixou diretrizes e bases para o ensino de 1° e 2° graus. No capítulo IV da
referida lei situava-se o ensino supletivo, com a finalidade de suprir a escolarização
regular para os adolescentes e adultos que não a tivessem seguido ou concluído na
idade própria; de proporcionar, mediante repetida volta à escola, estudos de
aperfeiçoamento ou atualização para os que tenham seguido o ensino regular no todo
ou em parte. Dispunha que o ensino supletivo abrangia cursos e exames a serem
organizados nos vários sistemas de acordo com as normas baixadas pelos respectivos
Conselhos de Educação.

O Conselho Estadual de Educação de São Paulo, através da Deliberação
CEE nº 30/72, baixou as normas gerais para o ensino supletivo no sistema de ensino
do Estado de São Paulo. Esta Deliberação teve uma duração muito curta, de apenas
um ano. Em novembro de 1973, foi baixada uma nova Deliberação, de nº 14/73,
também estabelecendo normas gerais para o ensino supletivo. Entre outras alterações,
trouxe a das idades mínimas dos alunos, elevando de 18 para 19 anos a idade para
matrícula na Suplência de 2º grau e baixando de 16 para 14 anos, para matrícula na
Suplência II do 1º grau (a anterior, nº 30/72, só permitia aos alunos de 14 anos se
freqüentassem curso de qualificação ou de aprendizagem, ou se já estivessem
integrados no trabalho). Fixou as durações de cada etapa da Suplência: 2 anos ou 4
semestres para a Suplência II e 1 ano e meio ou 3 semestres para a Suplência de 2º
grau. Conferiu às escolas a avaliação do aproveitamento. Nova Deliberação, a de nº
19/82, revogou-a, igualmente estabelecendo normas gerais para este ensino. Manteve
as mesmas idades mínimas, mas elevou a duração da Suplência de 2º grau para 2
anos ou 4 semestres. Quanto à avaliação, além de mantê-la no processo, a cargo das
escolas, acresceu a necessidade de aprovação em exames supletivos especiais nas
disciplinas de Língua Portuguesa, Literatura Brasileira e Matemática.

Essa Deliberação foi revogada pela Deliberação CEE nº 23/83, a qual
renovou as normas gerais para o ensino supletivo no sistema de ensino do Estado de
São Paulo. Previa cursos e exames e abrangia desde a alfabetização, até a formação
profissional, passando pelo ensino dos conteúdos mínimos previstos em lei para o
ensino regular. Manteve as idades mínimas para matrícula, de 14 anos para a
Suplência II de 1º grau, e de 19 anos para a Suplência de 2º grau. Manteve, também, a
duração de 2 anos/4 semestres para cada uma delas. Previa, ainda, a realização de
experiências pedagógicas, a avaliação no processo pelas escolas, em todos os níveis e
disciplinas, o aproveitamento de estudos, a certificação, a oferta de cursos de
qualificação profissional, a adoção do sistema modular de formação profissional, o
regime de entrosagem e de intercomplementariedade dos estabelecimentos de ensino
entre si ou com outras instituições sociais, inclusive empresas. O curso deveria Ter



estrutura, duração e regime escolar que se ajustasse às suas finalidades próprias e ao
tipo especial de alunos a que se destinasse. Quanto ao pessoal docente deveria Ter
preparo adequado às características especiais desse tipo de ensino.

Permaneceu em vigor até 1997, já na vigência da  Lei federal nº 9.394/96
– LDB, que estabelece as atuais Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Promulgada em 20 de dezembro de 1996, a LDB consagra a Seção V de
seu Capítulo II (da Educação Básica), especificamente à Educação de Jovens e
Adultos.

Com a competência atribuída por esta Lei a cada sistema de ensino, o
Conselho Estadual de Educação de São Paulo regulamentou a matéria pela
Deliberação CEE nº 17/97 (com redação modificada pela Deliberação CEE nº 20/97). É
esta a regulamentação até agora em vigor para o sistema de ensino do Estado de São
Paulo.

A Deliberação CEE nº 17/97, proposta pela Indicação CEE nº 16/97,
dispõe sobre aspectos operacionais relativos aos cursos e exames supletivos, frente à
Lei federal nº 9.394/96. A Indicação já salientava que a questão comportava reflexões e
estudos, acenando, portanto, com a volta ao assunto em nova oportunidade. Esta,
surge agora, pois recentemente, em 10-05-2000, a Câmara de Educação Básica –
CEB, do Conselho Nacional de Educação – CNE, aprovou o Parecer nº 11/2000,
relatado pelo eminente Conselheiro Carlos Roberto Jamil Cury, homologado pelo Sr.
Ministro da Educação em 05-7-2000, que resultou na Resolução CEB/CNE nº 01/2000,
que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e
Adultos.

O referido Parecer trata exaustiva e amplamente da matéria. Apresenta os
fundamentos e funções da Educação de Jovens e Adultos – EJA, suas bases legais, as
diretrizes para essa educação, recuperando sua evolução histórico-legislativa no país,
e detendo-se na legislação vigente, tendo como marco a Constituição Federal e a LDB.
Apresenta, ainda, o estado atual da EJA no país, distinguindo cursos de educação de
jovens e adultos dos exames supletivos, e as possibilidades pedagógicas que,
flexivelmente, a LDB permite e encoraja. Outras questões são tratadas, como a
peculiaridade de cursos a distância e no exterior, bem como de cursos semi-
presenciais, as bases históricas da EJA no Brasil, as iniciativas públicas e privadas, os
indicadores estatísticos e a importantíssima questão da formação docente.

Este Parecer é de grande riqueza, constituindo-se em referência e
subsídio indispensáveis à compreensão e ao eqüacionamento da oferta de
oportunidades educacionais à população constituída pelos jovens  e adultos de todas
as idades e condições.

A Comissão Especial deste CEE, constituída para atualizar as normas do
sistema estadual de ensino referentes à matéria, considerou tanto os mencionados
Parecer e Resolução da CEB/CNE, quanto a Deliberação CEE nº 17/97 e a experiência



vivida no Estado pelas redes públicas estadual e municipais e pelas organizações
privadas e não governamentais, para propor a regulamentação dos cursos de
educação de jovens e adultos. Ateve-se tão somente aos cursos, deixando para breve
oportunidade a regulamentação dos exames supletivos, tanto os destinados aos
interessados não vinculados a cursos de educação de jovens e adultos instalados ou
autorizados pelo poder público, como os destinados a alunos de cursos a distância e
semi-presenciais, exames estes instituídos pela Resolução CEB/CNE nº 01/2000.

Nesse sentido, apresenta projeto de Deliberação que procura, com
brevidade e objetividade, estabelecer as diretrizes para a implementação, no sistema
de ensino do Estado de São Paulo, dos cursos de educação de jovens e adultos de
níveis fundamental e médio, instalados ou autorizados pelo Poder Público, tendo como
referência subjacente os pressupostos sociais, econômicos, legais e educacionais de
tão importante modalidade de educação.

São Paulo, 11 de outubro de 2000.

Consº  Bahij Amin Aur  - Relator
Consº Francisco José Carbonari  - Relator
Consª  Sonia Teresinha de Sousa Penin  - Relatora

DECISÃO DAS CÂMARAS

As Câmaras de Ensino Fundamental e Médio adotam como sua, a
Indicação da Comissão Especial.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, André
Alvino Guimarães Caetano, Francisco José Carbonari, Mauro de Salles Aguiar,
Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli, Rute Maria Pozzi
Casati, Vera Maria Nigro de Souza Placco e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Ensino Fundamental, em 18 de outubro de 2000.

Consª Vera Maria Nigro de Souza Placco
Vice–Presidente em exercício da Presidência da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a
presente Indicação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 1º de novembro de 2000.



Consº Arthur Fonseca Filho – Presidente

________________________


